
 Leis
 LEI Nº 16.934,
DE 29 DE JANEIRO DE 2019

(Projeto de lei nº 977, de 2011, do 
Deputado José Bittencourt – PDT)

Inclui no Calendário Oficial do Estado o Fórum 
Evangélico Nacional de Ação Social e Política – 
FENASP

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica incluído no Calendário Oficial do Estado o 

Fórum Evangélico Nacional de Ação Social e Política – FENASP, 
que se realiza, anualmente, em abril.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2019.
JOÃO DORIA
Paulo Dimas Debellis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 29 de 

janeiro de 2019.

 LEI Nº 16.935,
DE 29 DE JANEIRO DE 2019

(Projeto de lei nº 525, de 2016, do 
Deputado Roberto Engler – PSDB)

Dá denominação ao dispositivo rodoviário que 
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Doutor Wiliam Wanderley 

Jorge” o dispositivo de acesso e retorno com viaduto localizado 
no km 414,390 da Rodovia Cândido Portinari – SP 334, em 
Cristais Paulista.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2019.
JOÃO DORIA
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 29 de 

janeiro de 2019.

 LEI Nº 16.936,
DE 29 DE JANEIRO DE 2019

(Projeto de lei nº 342, de 2017, da Deputada 
Ana Maria Lúcia Amary – PSDB)

Dá denominação à passarela que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Arganauto Ortolani” a 

passarela localizada no km 65,300 da Rodovia Raposo Tavares 
– SP 270, em Mairinque.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2019.
JOÃO DORIA
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 29 de 

janeiro de 2019.

 Decretos
 DECRETO Nº 64.098,
DE 29 DE JANEIRO DE 2019

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Con-
vênio ICMS-21/15, de 22 de abril de 2015:

Decreta:
Artigo 1º - Ficam acrescentados, com a redação que se 

segue, os §§ 4º e 5º ao artigo 36 do Anexo I do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“§ 4º - Nas operações com os produtos relacionados nos 
incisos I a VIII e X a XII, aplica-se a isenção ainda que tenham 
sido ralados, cortados, picados, fatiados, torneados, descascados, 
desfolhados, lavados, higienizados, embalados ou resfriados, 
desde que não cozidos e não haja adição de quaisquer outros 
produtos que não os relacionados, mesmo que simplesmente 
para conservação, observado o disposto no § 5º (Convênio ICMS 
21/15).” (NR);

“§ 5º - Tratando-se de produtos resfriados, o benefício 
somente se aplica nas operações internas (Convênio ICMS 
21/15).” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2019.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2019
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de janeiro de 

2019.
OFÍCIO GS-CAT Nº /2019
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta altera o artigo 36 do Anexo I do Regulamento 
do ICMS, que isenta do imposto as saídas de produtos horti-
frutigranjeiros, estendendo a isenção para os mesmos produ-
tos ainda que ralados, cortados, picados, fatiados, torneados, 
descascados, desfolhados, lavados, higienizados, embalados 
ou resfriados, desde que não cozidos e não tenham adição de 
quaisquer outros produtos que não os relacionados, mesmo que 
simplesmente para conservação.

A medida foi autorizada pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS-21/15, de 22 
de abril de 2015.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
A Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.099,
DE 29 DE JANEIRO DE 2019

Regulamenta o artigo 4º da Lei nº 9.361, de 05 de 
julho de 1996, e inclui o artigo 1º-A no Decreto nº 
41.150, de 13 de setembro de 1996, que tratam 
do Conselho Diretor do Programa Estadual de 
Desestatização

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica incluído no Decreto nº 41.150, de 13 de 

setembro de 1996 o artigo 1º-A, com a seguinte redação:
“Artigo 1º-A - O Conselho Diretor do PED, diretamente 

subordinado ao Governador do Estado, será integrado pelos 
seguintes membros:

I – Secretário de Governo;
II – Secretário da Fazenda e Planejamento;
III – Secretário de Desenvolvimento Econômico;
IV – Procurador Geral do Estado;
V – Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente; e
VI – 2 (dois) membros de livre escolha do Governador do 

Estado.
§ 1º - O Presidente do Conselho Gestor será o Secretário da 

Fazenda e Planejamento e o Vice-Presidente será o Secretário 
de Governo.

§ 2º - O titular da Secretaria a que se vinculem as socieda-
des a serem desestatizadas e os serviços ou as obras a serem 
concedidos ou  permitidos participará, com direito a voto, das 
reuniões do Conselho que lhes digam respeito.

§ 3º -  O Conselho deliberará mediante voto da maioria de 
seus membros, tendo o Presidente direito ao voto de qualidade.

§ 4º - Ao membro do Conselho é vedado:
1 - intervir em qualquer ato ou matéria do processo de  

desestatização em que tiver interesse pessoal conflitante com 
o do PED, bem como participar de deliberação que a respeito 
tomarem os demais membros do Conselho, cumprindo-lhe 
cientificá-los do seu impedimento e  fazer constar em ata a 
natureza e a extensão do conflito de interesse;

2 -  valer-se de informação sobre processo de desestatiza-
ção ainda não divulgado para obter vantagem, para si ou para 
terceiros.

§ 5º - A participação no Conselho não será remunerada, 
sendo considerada serviço relevante.

§ 6º - Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do 
Conselho Gestor a que se referem os incisos I a V serão repre-
sentados por substitutos por eles indicados.

§ 7º - Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do 
Conselho Gestor a que se refere o inciso VI serão substituídos 
por suplentes indicados pelo Governador.

§ 8º - O Presidente será substituído em seus impedimentos 
e afastamentos eventuais pelo Vice-Presidente.”

Artigo 2º – Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2019
JOÃO DORIA

V – Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente; e
VI – até 3 (três) membros de livre escolha do Governador 

do Estado.
§ 1º - Participarão das reuniões do Conselho, com direito a 

voto, os titulares de Secretarias de Estado que tiverem interesse 
direto em determinada parceria, em razão de vínculo temático 
entre o objeto desta e o respectivo campo funcional.

§ 2º - Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do 
Conselho Gestor a que se referem os incisos I a V serão repre-
sentados por substitutos por eles indicados.

§ 3º - Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do 
Conselho Gestor a que se refere o inciso VI serão substituídos 
por suplentes indicados pelo Governador.

§ 4º - O Presidente do Conselho Gestor será o Secretário 
de Governo e o Vice-Presidente será o Secretário da Fazenda 
e Planejamento.

§ 5º - O Presidente será substituído em seus impedimentos e 
afastamentos eventuais pelo Vice-Presidente.”. (NR)

Artigo 2º – Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2019
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Patrícia Ellen da Silva
Secretária de Desenvolvimento Econômico
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de janeiro de 

2019.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Patrícia Ellen da Silva
Secretária de Desenvolvimento Econômico
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de janeiro de 

2019.

 DECRETO Nº 64.100,
DE 29 DE JANEIRO DE 2019

Regulamenta o artigo 3º da Lei nº 11.688, de 19 
de maio de 2004, e altera o artigo 3º do Decreto 
nº 48.867, de 10 de agosto de 2004, que tratam 
do Conselho Gestor do Programa de Parcerias 
Público-Privadas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 3º do Decreto nº 48.867, de 10 de agos-

to de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 3º - O programa de PPP terá como órgão superior 

de decisão o Conselho Gestor, diretamente subordinado ao 
Governador, integrado pelos seguintes membros:

I – Secretário de Governo;
II – Secretário da Fazenda e Planejamento;
III – Secretário de Desenvolvimento Econômico;
IV – Procurador Geral do Estado;

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018 - 3º QUADRIMESTRE: SETEMBRO - DEZEMBRO

LRF, art. 48 - Anexo 6 Em Milhares
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente líquida 159.210.706
Receita Corrente líquida Ajustada 159.155.348

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA
Despesa Total com Pessoal - DTP 66.884.190 42,02%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 77.986.121 49,00%
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 74.086.815 46,55%
Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 70.187.509 44,10%

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida 277.743.984 174,45%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 318.421.412 200,00%

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias Concedidas 4.981.120 3,13%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 50.947.426 32%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 2.899.500 1,82%
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 25.473.713 16,00%
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0 0,00%
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 11.144.749 7,00%
Valor Total 2.899.500 1,82%

RESTOS A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA 
(ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS 
A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO)
Valor Total 2.241.826 11.660.526

Fonte: SIAFEM/SP - Dados Definitivos - CGE/SEFAZ - 28/Jan/2019 10h
 JOÃO DORIA HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES
 Governador do Estado de São Paulo Secretário da Fazenda e Planejamento
 CPF 940.628.978-49 CPF.: 274.742.838-91
 GILBERTO SOUZA MATOS PEDRO FAGUNDES DE OLIVEIRA FILHO
 Contador Geral da Fazenda Estadual  Controle Interno
 CRC-SP- 190721/0-8 CPF: 289.576.148-50

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SG-3, de 29 de Janeiro de 2019

Dispõe sobre o procedimento a ser adotado para 
acompanhamento e avaliação, pelo Comitê Gestor 
do Gasto Público, das medidas previstas nos 
Decretos nº 64.066, nº 64.067 e nº 64.068, todos 
de 02 de janeiro de 2019

O Secretário de Governo, à vista do disposto no inciso XII 
do artigo 2° do Decreto nº 64.065, de 02 de janeiro de 2019, 
resolve:

Artigo 1º - Os relatórios de que tratam os Decretos nº 
64.066, nº 64.067 e nº 64.068, todos de 02 de janeiro de 
2019, serão encaminhados por meio eletrônico à Secretaria 
Executiva do Comitê Gestor do Gasto Público, no ende-
reço cggp@sp.gov.br, e deverão estar acompanhados dos 
formulários respectivos disponíveis no sítio eletrônico da 
Secretaria de Governo.

Artigo 2º - Caberá à Secretaria Executiva do Comitê 
Gestor do Gasto Público verificar se os documentos a que 
alude o artigo 1º desta resolução contêm todas as infor-
mações exigidas, encaminhando-os à análise do membro 
responsável pela coordenação dos trabalhos do Comitê.

Artigo 3º - O coordenador distribuirá os relatórios e respec-
tivos formulários entre os membros do Comitê Gestor do Gasto 
Público, para formulação de voto.

Artigo 4º - O voto deverá ser apresentado ao coordenador 
do Comitê Gestor do Gasto Público no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da data da distribuição.

Artigo 5º - O Comitê Gestor do Gasto Público reunir-se-á 
em dia e hora previamente designados e deliberará os casos 
incluídos em pauta pelo seu coordenador, emitindo recomen-
dação, se o caso.

§ 1º - As deliberações do Comitê serão tomadas por maioria 
simples, cabendo ao coordenador o voto de qualidade.

§ 2º - As ocorrências e deliberações serão registradas em 
ata pela Secretaria Executiva.

Artigo 6º - O Comitê Gestor do Gasto Público deverá sub-
meter as deliberações ao Secretário de Governo, por meio da 
Secretaria Executiva.
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Estado de São Paulo

Poder 

Executivo
seção I

João Doria - Governador
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